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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA
ESTADO DE MATO GROSSO

CNP J: 24.77 2.1 I 3/0001 -73 nrBElnÃo
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EDITAL DE CONCORRÊruCIN EIETRÔHICN

Contratante: Municipio de Ribeirão Cascalheira -MT
Data da Sessão Pública: ?5/{ í 12026 às 10:00min.
Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto
Valor Estimado para a Licitação: R$ 411.446,44 (quatrocentos e onze mil, quatrocentos e
quarenta e seis reais e quarenta e quatro centavos).
Plataforma: LICITANET

w&y

End. para
retirada do

Edital:

O Edital completo, projetos e planilhas poderão ser retirados no site da
Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira por meio do endereço:

Transparência", no link "Editais e Licitações".

Observação: Em razão da limitação de capacidade para anexação de
arquivos na plataforma Licitanet, os documentos técnicos
lcomplementares podêrão ser solicitadqs por meio do e-mail

regras contidas neste Edital e Termo de Referência.
ribeiraocasea!heira.mt. rios termos da Lei í4.133elie itâ6â0@

*j.!,. na opçâo "Cidadão ou

i LEGISLAçÃO APLICÁVEL
Regido pela Lei No 14.133/21e altera@es posteriores, Lei Complerr,entar no 123 de 14
de dezembro de 2006 e. alteraçôes posteriore§ e demais legislaçoes complementares

lnformações:
Comissão Permanente de Licitação - Setor de LicitaçÕes - Telefone:
(ô6) 9,9649-9163. Atendimento: 07hs ás Í 3hs. E-mail:

ribeiraccascalheíra. mt

O MUNICíPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA, ESTADO DE MATO GROSSO, TOTNA

público, para conhecimento de quem possa 
^ 
interessar, que realizará licitação na

modalidade CONCORRENCIA, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento Menar
Preço Global,ldo,rngdo,tde d'isputa ABERTO, em fase recursal UNiCA, nos termos da Lei
n.o'14;í33, de 1ode abril de2021 ,e dgmais legislaçôes aplicávers e, ainda de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital.
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A Administração Pública Municipal informa aos interessados que a participação no
presente certame implica a leitura integral, prévia e atenta do Edital, do Termo de
Referência e de todos os seus anexos, sendo de inteira responsabilidade do licitante
conhecer e atender às condições, exigências, especificaçôes e obrigaçÕes estabelecidas
no instrumento convocatório.

Em caso de dúvida, divergência, omissão ou questionamento quanto ao conteúdo do
Edital, Termo de Referência ou demais documentos que integram o certame, deverá
prevalecer a interpretação compativel com a legislação aplicável e com o conjunto
das disposições do instrumento convocatório, não sendo admitida interpretação
unilateral pelo licitante que contrarie as regras estabelecidas pela Administração.
Eventuais dúvidas ou pedidos de esclarecimento deverão ser formalmente apresentados
nos prazos e pelos meios previstos no Edital, cabendo exclusivamente à Administração
prestar os esclarecimentos oficiais acerca das condições do certame.

Recomenda-se, portanto, que todos os interessados, antes da aptesentação da proposta
e da participação na sessáo pública, verifiquem cuidadosamente todas as exigências de
habilitação, as condições de execução, as especificaçÕes técnicas, quantitativos, prazos,
obrigaçóes, critérios de medição e pagamento e demais características do objeto,
certificando-se de que possuem plena capacidade para cumprir integralmente as condições
estabelecidas.

Conforme entendimento Íirmado pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no Acórdão
no 75412015 - Plenário, a Administraçáo deve promover a apuração das condutas que
possam caracterizar infraçÕes administrativas praticadas por licitantes ou contratados,
mediante o devido processo administrativo e observância do contraditório e da ampla
defesa.

Nos termos do aÉ. 155 da Lei no 14J1332021 , constituem infraçôes administrativas, entre
outras, deixar de entregar documentação exigida para o certame, não manter a proposta,
náo celebrar o contrato quando convocado, ensejar o retardamento da execução ou
entrega do objeto sem motivo justificado, apresentar declaraçáo ou documentação falsa,
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AVISO IMPORTANTE

As disposições constantes do Edital, Termo de Referência e demais anexos deverão
ser inteÍpretadas de forma conjunta e harmônica, observando-se rigorosamente a Lei

- Federal no 14.13312021, demais normas aplicáveis e os principios da legalidade, isonomia,
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e segurança jurídica.
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A ocorrência de qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei no 14.13312021 poderá
ensejar a instauração de processo administrativo para apuração da responsabilidade,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo resultar na aplicação das sançoes
previstas no aÉ. 156 da Lei no 14.13312021 , conforme a natureza e a gravidade da
infração, as peculiaridades do caso concreto e os demais critérios estabelecidos na
legislaçáo e no instrumento convocatório.

Os licitantes deverão, ainda, observar rigorosamente todas es carecteÍísticas e
condições do objeto licitado, realizando previamente a análise de sua capacidade
técnica, operacional e econômico-Íinanceira para cumprimento das obrigações
assumidas, bem como a adequada composição de seus custos, de modo a evitar a
apresentaçâo de propostas inexequíveis ou incompatíveis com a execução integral do
objeto.

Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as
exigênclas habllitatorias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos
documentos exigidos.
E, ainda, que sejam observadas todas as caracteristicas do objeto licitado para, assim,
evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito pedido de desistência após
o início da sessão de Concorrência Eletrônica.
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fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo, praticar ato ilícito com vistas a frustrar
os objetivos da licitação ou praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.84612013.
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PROCESSO L|C|TATORIO 7 3t2026

cottcoRnÊucta eletnôru rc A 12t2oz6

Torna-se público que o Município de Ribeirão Cascalheira-MT, por meio do setor
de licitaçôes, sediado(a) Av. Pâdre João Bosco, no. 2067, Centro, Ribeiráo Cascalheira-MT,
CEP 78.675-00O, realizará licitaçâo, na modalidade CONCORRÊNCA ELETRÔNlCA, nos

termos da Lei no í4.133, de 10 de abril de 2021 , do Decreto Municipal no 2.470, de 20 de
dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZ.ADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA AMPLhçÃO DA ESCOLA
MUNICIPAL DONA ANTONIETA MELGES CAMARGO, NO MUNICIPIO DE RIBEIRAO
CASCALHEIRA - MT, conforme projetos de engenharia, memoriais descritivos,
especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais
documentos que integram este Edital e seus anexos.
1.2. A execução da obra deverá observar as condiçôes, os quantitativos, os prazos e os
padrões de qualidade estabelecidos nos documentos técnicos e no instrumento
convocatório, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos,
ferramentas e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto.
1.3. A contratação será realizada por meio de Concorrência Eletrônica, nos termos da Ler
Federal no 14.13312021 e demais disposições aplicáveis, observadas as exigências e
condiçÕes estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

2. DA PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÂO

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

2.2. Poderão participar sociedades cooperativas pois o objeto desejado não se trata de
contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra;

2.3. Poderão participar pessoas jurídicas reunidas em consórcio desde que observadas
as normas do art.: í 5 da Lei 14.133121;
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2.4. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgâo ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto

aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

2.7 . A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitaçâo.

2.8. Será concedklo tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no

14.í33, de 2021, pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no '123, de 2006 e do Decreto no 8.538, de 2015.

2.9. não poderão disputar esta licitação:

2.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.10.1. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da
licitaÉo;

2.10.2. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil
com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.10.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

2.10.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
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quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.10.5. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.10.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.10.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conconendo entre si; pessoa física ou jurídica
que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo kabalhista;

2.10.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,
atuando nessa condição;

2.í't. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislaçâo que disciplina a matéria, conforme § ío do art.
90 da Lei no 14.133, de2021.

2.12. O impedimento de que trata o item 2.10.3. será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.13. A critério da Adminiskação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem poderáo participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto âs empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
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2.'15. O disposto nos itens 2.10.3., náo impede a licitação ou a contratação de

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execuçáo.

2.16. Em licitaçÕes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida

nacional, não poderá participar pessoa física ou juridica que integre o rol de pessoas

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133, de 2021 .

2.17. A vedação de que trata o item xx estende-se a terceiro que auxilie a condução

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria

técnica.

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

3.1. O orçamento estimado da presente contrataÉo não será de caÍáter sigiloso.

3.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos especíÍicos consignados no Orçamênto da Prefeitura deste exercicio, e estão
indicados abaixo:

Subfunçáo

rograma
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Orgão

860

06 Secretaria Municipal de Educação

Unidade 006 Fundeb

Fu nção 12 Educaçáo

361 Ensino Fundamental

0020 Ensino Fundamental

Atividade 21134 Fomento á Criação de Matrículas em Tempo lntegral-ETl/Fundeb

Elemento Despesa

4.4.90.51.00.00

Descrição Valor

Obras e instalaçôes 411 446,44
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico
(httos://l icitanet. com. b , a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessáo pública.

4.2- Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio

do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nâo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituiçâo Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133,
de 2021.
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4.5.No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei no 12.546, de 2011, as
propostas de preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da

Lei no 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.

4.5.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser

revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei no 14.í33, de 2021, após

efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art.

9oA e 9o-B da Lei no 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei no 14.973, de

2024.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema elêkônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido êm seus arts. 42 a

49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 40, da Lei no 14.133, de2021.

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diÍerenciado estabelecido nos arts.

42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7 .'|.. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica

com sede no exterior;

de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da

Lei Complementar no 123, de 2006, desde que â recêita bruta global ultrapasse o
limite de que trata o inciso ll do art. 30 da referida lei;

4.7.3. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 30 da referida
lei;

4.7.4. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata
o inciso ll do art. 30 da referida lei;

4.7.5. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento,
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e
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câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização

ou de previdência complementar; resultante ou remanescente de cisão ou qualquer

outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5
(cinco) anos-calendário anteriores; constituída sob a forma de sociedade por ações

cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.10.6 ou Erro! Fonte de referência
não encontrada. sujeitará o licitante âs sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e
neste Edital.

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação antêriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresenta€o da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.12.'1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediáríos quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4:,12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.13.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.

4.13.4. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13.5. O licÍtante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

4.14. DOS ANEXOS DO EDTTAL E DA DISPON|B|L|ZAçÃO DA
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

4.14.1. Em ruzâo da limitação de capacidade de anexação de arquivos da plataforma
eletrônica utilizada para a realização desta Concorrência, informa-se que eventuais
documentos técnicos complementares, tais como projetos, planilhas orçamentárias,
memórias de cálculo, composições de custos, cronogramas físico-financeiros,
especificaçÕes técnicas e demais anexos que, por limitação do sistema, não tenham
sido disponibilizados na íntegra, poderão ser solicitados pelos interessados por meio do
e-mail licitacao@ ribeiraocasca lheira. mt qov. br

4.14.2. A Administração disponibilizará os documentos solicitados em prazo
compatível com a data da sessão pública, assegurando tratamento isonômico a

todos os interessados, em observância aos princípios da publícidade, da
transparência, da isonomia e do julgamento objetivo previstos na Lei no

14.133t2021.

4.14.3. Recomenda-se que eventuais solicitações sejam encaminhadas com
antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data da sessão pública, a fim de
possibilitar a análise da documentação pelos licitantes.
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5.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.5.O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contrataÉo.

5.6. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

. O BDI deverá observar o Acórdão 262212U3-ICU (ou outro parâmetro adotado);

. encargos sociais deverão seguir a base SINAPI utilizada no orçamento

5.8. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotaçáo adequada será
a que corÍesponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa,
comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da
Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze)
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

5.9. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.10. Na presente licitaçáo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderáo se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispôe o Termo de
Referência/Projeto Básico, assumindo o pÍoponente o compromisso de executar o objeto
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5.12. licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas;

5.15. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem
respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

5.16. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no
Termo de Referência/Projeto Básico.

5.17. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Estado e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da
Constituição; ou condenaçâo dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratiada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrâto.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LANCES

6.í.4 abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por
meio de sistema eletrônico
neste Edital.

:/ilicitan com.b , na data, horário e local indicados

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.
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6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema elêtrônico ://licitanet. com br sendo

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percêntuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta.

6.8. O licitante podeÉ, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sisteme, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública teÉ duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.í0.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conÍorme a ordem de classiÍica@o, sem prejuízo da aplicação da margem
de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o
caso.

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.Í0.5. Após o reinlcio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários. Caso seja adotado para o envio de lances na
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licitaçáo o modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.í0.6. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10o/o (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.í0,8. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de

6.í0.9. classiÍicação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso alé o encerramento deste prazo.

6.11.Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas alé 10o/o (dez
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos

e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçôes.

6.11.1, Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes definidas no

item 6.1 1 , poderâo os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6,íí.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.í1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessáo pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificaçáo.

7.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
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Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.'i.1.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.í3. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

7.'15. No caso de desconexáo com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no

decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sisteme eletrônico para o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessáo pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicaçáo do
fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos
termos do art. 26 da Lei no 14.133, de 2021, quando íor o caso,

7.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência
normal ou adicional, caso a proposta de menor preço náo tenha por objeto produto
ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará
as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela
ordem de classificação, para fins de aceitaçáo pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão.

7.18.2. Nestas situaÇÕes, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de
preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada
em primeiro lugar.

7.'19. Em relação a itêns não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contrataçáo
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não se enquadre nas vedações dos §§1o e 2o do art. 40 da Lei no 14.133, de 2021 . O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, pÍocedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 20í 5.

7 .'19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de
preferência, apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts.

44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, as propostas de microempresas

e empÍesas de pequeno porte qLre tambem fizerem jus às margens de
preferência (art. 5o, §9o, l, do Decreto no 8538, de 2015), quando Íor o caso.

7 .19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço
ofertado pela fornecêdora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação
da margem de preferência.

7.19.3. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de ate í 0olo (dez por cento), caso se
trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um
pregão, seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comuni€ção automática para tanto.

7.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou nâo se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrêm naquele intervalo de ate 10% (dez por cento), caso se trate de uma
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate

de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda nâo tenham celebrado contratos com a Administraçáo

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificaÉo;

7 .21.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deveráo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

7.2í.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto no 11.430, de 2023, e da
lnstrução Normativa SEGES/MGI no 382, de í7 de setembro de2025:

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestâdos por:

7.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgáo em que este se
localize ou entidade da Administração Pública estadual;

7.22-2. empresas brasileiras;

7.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

7.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por soúeio, em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados, vedado qualquer outro processo, encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissáo poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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7.22.5. Tratando-se de licitação em grupo, se for o caso, a contratação
posterior de item especifico do grupo exigirá previa pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão

observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos

definidos no Termo de Referência.

7.22.6, A negociaçâo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razâo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administraçáo.

7.22.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

7.22,8, O resultado da negociação seÉ divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório.

7.22.9. O Pregoeiro/Agente de ContrataçáolComissão solicitará ao licitante
mais bem classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.10. É Íacultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei no 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1 .1. Sicaf;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,

w
\r-:rr'
t
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8.1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e Lista de licitantes

inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União/Estado.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sançÕes previstas na Lei no 8.429, de 1 992,

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se

houver, por força do ar1. 12 da citada lei.

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU e TCE/MT, se assim entender o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Com issão.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empíesas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, se for o caso, e caso
atendidas as condições de participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus
ao beneficio aplicado.

8.6.í. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para
fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas,
para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.6.2. As condiçôes de participaçâo e de utilização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em
relaçâo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
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observado o disposto nos arts. 29 a 35 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73,

de 30 de setembro de 2022.

8.7 . Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7 .1. contiver vícios insanáveis;

8.7 .2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência/Projeto Básico;

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação, nos moldes da Lei 14.133121;

8.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no
Termo de Referência;

8.7.6. apresentar desconformidade com Quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administraçâo.

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será
considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de Gontratação/Comissão, que
comprove:

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.10. Em contratação de obras e serviços de engenharia, se for o caso, além das
disposiçôes acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
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-Memória de cálculo;

-Composição do BDI;

-Composiçáo dos encargos sociais;

-Composição dos preços unitários;

-Cotaçoes de fornecedores,

-lvletodologia executiva.

8.í0.1. Nos regimes de execuçâo por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, contrataçâo semi-integrada ou contratação integrada, a

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

8.10.3.No caso de obras e seruiços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 7 5o/o (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de
execuÉo.

8.í 1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.12.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários poÍ meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela AdministraÉo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicaçáo dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
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Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, Cronograma Físico-
Financeiro atualizado; Composição detalhada do BDI;Composição dos Encargos
Sociais; Composição dos custos unitários quando solicitada pela

fiscalização.admitida a utilizaçáo dos preços unitários, no caso de empreitada
por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.

8.'12.3. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em

regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada
pela Admínistração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

8.'12.4. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela

Administração como referência, ou náo estiver contida na faixa referencial de
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar
a respectiva comprovação de exequibilidade;

8.12.5. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o
objeto da contratação, nâo contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a
exequibilidade da proposta.

8.í2.6. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

8.13. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo paÂ a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no pÍazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante paÂ arcaI. com todos os custos da contratação;

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando náo cabÍvel esse regime.
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8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

8.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.16. No c:lso de serviços com dedicação exclusiva de mão{e-obra, o licitante deverá
entregar junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos:

8.16.1. declaraçâo inÍormando o enquadramento sindical da empresa, a atividade
econômica preponderante e a justificativa para adoçáo do instrumento coletivo do
trabalho em que se baseia sua proposta;

8.í 6.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser
enquadrado, em razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou
por força de decisão judicial,

8.16.3. cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo
utilizado pelo licitante para a elaboração da planilha de custos e formação de preços
que embasam o valor global ofertado; e

8.16.4. declaraçáo de que se Íesponsabiliza nas situaçôes de ocorrência de erro no

enquadramento sindical, ou fraude pela utilizaçáo de instrumento coletivo
incompatÍvel com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não
tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha
resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a

contratada às sanções previstas no art. 156, incisos

9.í. Os documentos previstos neste Edital e no Termo de Referência, serão necessários
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62a70 da Lei no 14.133, de
2021 .

9.1.1. A documentaçáo exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, não podêrão ser substituídas pelo registro
cadastral no SICAF.
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EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO

9.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.

9.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Recetta

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n.o 1.751 , de 02 de outubro de2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9,2.1.1. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS).

9.2.1.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 194.3.

9.2.1.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu Íamo de atividade
e compatível com o objeto contratual.

9.2.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata
ou concorre.

9.2.1.4.1. Para as empresas com sede em Municípios que condicionem o Alvará
de Funcionamento ao prazo de validade do Alvará de Segurança Contra lncêndio
e Pânico ou Alvará Provisório de Segurança Contra lncêndio e Pânico, é
nêcêssário apresenta-los conjuntamente.

9.2.1.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

9.2.2. QualificaçãoEconômico-financeira:

9.2.2.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - (Lei n.o í4.133,de2021 , art.69, capuÍ, inciso ll), emitida há, no
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máximo, 30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no

documento.

9.2.2.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO

JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o
procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação

Judicial ou certifique que a empresa está em condiçôes de contratar com a

Administração Pública.

9.2.2.2.Ba1anço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.2.2.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um);

g.2.2.2.2, As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitaçâo e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura; e

9.2.2.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.2.2.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçâo Contábil
Digital - ECD ao SPED.

9.2.2.2.5. A empresa que apresentar os índices em desconformidade com os
valores expressos em Balanço será inabilitada;

9.2.2.2.6. A apresentação dos índices contábeis é imprescindível para a verificação
da solidez financeira da proponente, em conformidade com o objeto do presente
certame, uma vez que se trata de obra-

9.2.2.2.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstralivos contábeis
pelo balanço de abertura (Lei n.o 14.133, de 2021, art. 65, §1o).

9.2.2.2.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

9.2.2.3. Comprovação do Capital Social mínimo equivalente a 10ok (dez por cento) do
valor estimado. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data da
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apresentação da proposta, na forma da lei, admitida à atualizaçáo para esta data

através de índices oficiais.

9.2.3. Qualificação Técnica:

9.2.3.1. Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informaçoes e das condiçôes locais para o cumprimento das obrigaçÔes objeto

da licitação.

9.2.3.1.'1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno

das condições e peculiaridades da contrataÉo.

9.2.3.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional

competente - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade.

9.2.3.3. Apresentaçáo do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente
registrado(s) no conselho profissional compêtente - Conselho de Engenharia

e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),

detentor

9.2.3.4. de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou

serviços de caraclerísticas semel ha ntes, também abaixo ind icado(s) :

9.2.3.4.1. Engenheiro Civil e/ou Arquiteto.

9.2.3.5. O(s) profissional(s) na forma supra deverá(âo) participar da obra ou

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administraçáo.

9.2.3.6. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional

competente, quando for o c€rso, que comprove aptidão para execução de serviços
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente.

9.2.3.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial da empresa licitante, A Certidão de Acervo Técnico
(CAT) deverá estar devidamente registrada no CREA ou no CAU, quando
exigível.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que fol executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.2.3.8. A Administração poderá diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do

Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informações sobre o serviço prestado

ou fornecimento de bens/produtos, podendo solicitar cópias das Notas Fiscais, dos

9.2.3.9. respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da

execução do serviço ou fornecimento de bensiprodutos.

9.2.3.í0. Em hipótese alguma será aceito, pela Administração Pública, atestado
emitido pela própria licitante, sob pena de infringir ao princípio da moralidade, pois a
licitantê não possui a impessoalidade necessária para atestiar sua própria capacidade
técnica.

9.2.3.11. Relaçâo de Equipamentos Mínimos - considerados essenciais para a

execução do objeto a ser licitado, de acordo com o Projeto Executivo.

9.2.3.12. Relação de Equipe Mínima - considerados essenciais para a execução
do objeto a ser licitado, dentro do cronograma estabelecido e de acordo com o Projeto
Executivo.

9.2.3.13. Declaração Formal de Disponibilidade dos Equipamentos - a ser
emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução dos
serviços de

9.2.3.14. que trata o objeto desta licitação estaráo disponíveis e em perfeitas
condições de uso quando da contratação.

\, 10. DOTERMODECONTRATO

10.í. Após a homologaçáo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de ate O5(cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuÍzo das sançÕes previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
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(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar da

data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para

que seja assinado digitalmente em até 0S(cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico
(e-mail e outros), assegurado o pezo de até 05(cinco) dias úteis para resposta após

recebimento da notificação pela Administração.

10.4. No caso de Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,
emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-sê à relação de
negócios ali estabelecida as disposiçÕes da Lei no 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões @ntidas neste

Edital;

10,4.3, a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 't37 e 138 da Lei no 14.133, de 2021 e reconhece os direitos
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.4 e I 0.5 poderão ser prorrogados, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.6. O prazo de vigência da contrataçâo é o estabelecido no Termo de Referência.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitação, observará
o disposto no art. í 65 da Lei no 14.133, de 2021 .

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitaçâo ou inabilitação do licitante:

a. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

b. o prazo para a manifestação da intençáo de recorrer não será inferior a 10 (dez)
m in utos.

c. o pÍazo para apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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d. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § ío do art. 't7 da Lei no

14.133, de 2021, o pÂzo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

1í.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, ou, nesse mesmo pÍazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo sêrão conhecidos.

1',|..7 . O prazo para apresentação de contranazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

í1.8. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisâo Íinal da autoridade competente.

I 1.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

1Í.í0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.ribeiraocascalheira.mt.qov.br/ ou httos://licita net. com. br/
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'12. DAS |NFRAÇOES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇÔES

12.1.Comete infraÉo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão durante o certame,

12.í.2. .salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantivêr a proposta em espêcial quando:

12.1.3. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
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12.1.3.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.'1.3.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.3.3. deixar de apresentar amostra;

12.1-3.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital.

í2.í.3.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do pÍazo de validade de sua proposta;

12.í.3.6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou a ata de registro
de preço, ou a acêitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração:

12.1.3.7. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigkja pera o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitaÉo;

12.1.3.8. fraudar a licitaÉo;

12.1.3.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

12.1.3.10. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.3.11. induzir deliberadamente a erro no iulgamento;

1 2.1.3.1 2. apresentar amostra fa lsifi cade ou deteriorada.

í2.1.3.13. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da licitaçáo,

12.1.3.11. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 20í 3.

12.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, aAdministração poderá, após regular
processo administrativo, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:

í2.2.í. advertência;

12.2.2. mulla:

í2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
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12.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

'|.2.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.4.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

12.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.5. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (tintal dias uteis, a contar da

comunicação oficial.

12.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1,12.1.1, a multa seÉ de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.

12.5.2. Para as infrações previstas nos itens, 12.1.2.11, 12.1.2.12, 12.1 .2.13 e
12.1 .2.14 a multa será de 1 5% a 30% do valor do contrato licitado.

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

12.7. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo

de í 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infra@es administrativas relacionadas nos itens '12.'l, 12.1.1, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

í2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações disposias nos itens 12.1 .3.7,

12.1.2.12, 12.1.2.13, 12.1.2.14, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos
itens í2.1, 12.1.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de

12.10. licitar e contrataÍ, cuja duração observará o prazo previsto no art. '156, §5o, da Lei no

14.133, de 2021.

12.11.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçâo, descrita no item 12.1.3.6, caracterizará o descumprimento total da
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obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

'12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

12.13. composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 1S

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defêsa escritra e
especificar as provas que pretenda produzir.

12.'13.1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sançôes de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
êncaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

12.14. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideraÉo teráo efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de
Ribeirão Cascalheira-MT.

12.17. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta

comercial, Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

13. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.
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13.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meros: https ://licitanet.com. br/ e
licitacao ribeiraocasca lheira. mt o

w3
rk-ri|lnFrffi

I

13.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

13.5. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissáo, nos autos do processo de

licitação.

13.6. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

14. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão.

',14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasilia - DF.

14.4. A homologaçâo do resultado desta licitação não implicará direito à contEtação.

'14.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataÉo.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
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Maisa Piov na Gusthmann
Secretaria nicipal de Educação

Portaria no 1'l'112025
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'14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
aÍastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. Em casos omissos aplica-se a Lei 14.133121 e Decreto Municipal no.24742.023.

14.'l'1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contrata@es Públicas (PNCP) e endereço eletrônico htbs:/llicitanet.com.br/ e
licitacao@íbeiraocascalheira.mt.qov.br.

14.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo ll - Modelo de Proposta de Preço;

Anexo lll - Modelo de DeclaraÉo;

Anexo lV - Modelo de Atestado de Mstoria Técnica;

Anexo V - Modelo de Dispensa de Vistoria Técnica;

Anexo Vl - Declaração de Qualidade e Sustentabilidade Socioambiental;

Anexo Vll - Modelo de Relação de Equipe Mínima;

Anexo Vlll - Modelo de Declaraçáo de Declaração Formal de disponibilidade de
Equipamento;

Anexo [X - Termo de Ciência e Concordância;

Anexo X - Minuta de Termo de Contrato;

Ribeirão Cascalheira-MT, 06 de novembro de 2026
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Lei no 14.133, de 1o de abril de 202í

Concorrência Eletrônica 1212026

Processo Administrativo n" 73/2026

1. COND|ÇÕES GERATS DA CONTRATAÇÃO - OBJETTVO

1.1. O presente instrumento objetiva a licita@o na modalidade Conconência Eletrônica
para Contratação de empresa especializada em engenharia para execução da Ampliação
da Escola Municipal Dona Antonieta Melges Camargo, do Município de Ribeirão
Cascalheira - MT.

1.2. Descrição dos Serviços

1.3 Objetivando informar a ampliaçâo a ser realizada, procede-se com a descrição da

mesma, juntamente cor os elementos orçamentários.

1.1.1. O Serviço objeto desta contratação sáo caracterizados como obras de engenharia,

nos termos do art. 60, inciso Xlll, da Lei no 14J3312021 , uma vez que possuem padrÕes de
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PLANILHA ORçAMENTÁRIA

Item Descrição do Objeto Un. Quant

1

Contrataçáo de empresa
especializada em engenharia para
execução da Ampliação da Escola
Municipal Dona Antonieta Melges

Camar o

Valor Unitário Valor Total

R$ 41 1.446,44R$ 411.446,44

Total do Contrato: R$ 411.446,,+4

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163
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ANEXO I

1.4. PlanilhasOrçamentarias:

Un. 1,00
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desempenho e qualidade objetiva definidos por meio de especificações informadas pelo

memorial descritivo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando-se o

disposto no Decreto no 10.81812021, uma vez que os serviços se destinam à execução de

serviços essenciais de infraestrutura educacional.

1 .1.3. O prazo de vigência da contratação decorrente do sistema de Concorrência

Eletrônica será de 12 (dozel meaês, podendo ser celebrados contratos dela deconentes,

conforme a necessidade da Administração.

'- 1.'|..4. Os serviços deverâo ser realizados, após assinatura do contrato, e de acordo com a

necessidade solicitada pela Secretaria Municipal de Educação, conforme cronograma físico

financeiro da planilha orçamentária;

1.1.5. O contrato ou outro instÍumento hábil que o substitua estabelecerá de forma

detalhada as regras aplicáveis à vigência, execução, prorrogação, fiscalização e extinção

da contratação, observando as disposições legais e regulamentares pertinentes.

1 .1 .6. A Contrataçáo de empresa especializada em engenharia para execução da

Ampliação da Escola Municipal Dona Antonieta Melges Camargo, do Município de Ribeirão

Cascalheira - MT, mostra-se necessária para garantir melhores condições de segurança,

acessibilidade, conforto, funcionalidade e adequaçáo da infraestrutura escolar, atendendo

. às necessidades da comunidade escolar e preservando o patrimônio público municipal.

1.1 .7 . A medida contribui para a eÍiciência administrativa e para a economicidade na

aplicação dos rêcursos públicos, permitindo contratação conforme a demanda,

padronização dos serviços executados, em conformidade com os princípios da eficiência,

planejamento e interesse público previstos no art. 50 da Lei no 14.13312021 .

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. Em cumprimento ao que estabelece a legislação vigente, engloba o conjunto de

elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto.
38
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2.1.2. Elaboramos o presente Termo de Referência, com base nas indicaçôes dos estudos

técnicos preliminares, na utilização da planilha do sinapi referência 0712026, conforme

exigência do memorial descritivo, com o intuito de assegurar a viabilidade técnica e
configurando todas as informaçÕes fundamentais para caracterização das condições ideais

para a contrataçâo de serviços pela administração público, descrito no item "Descriçáo do

Objeto";

2.1.3. Visando possibilitar a avaliação dos custos, e conformidade com as normativas

presentes no memorial descritivo, utilizou-se a valores da Sinapi, buscando melhor

vantagem a administração de maneira idônea e responsável;

2.1.4. O processo Licitatório deverá obedecer à modalidade Concorrência Eleúônica, nas

condições estabelecidas neste Termo.

2.'1.5. A Fundamentaçâo da Contrataçâo e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada neste Termo de Referência.

2.1.6. Em tópico específi@ observando o Estudo Técnico Preliminar constante nesse

processo, apêndice deste Termo de Referência

2.1.7.0 obieto da oontratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026,

conforme consta as informações básica desse Termo de Referência

2.1.8. A presente contrataÉo encontra amparo no art. 28 inciso ll da Lei no 14.13312021

JUSTIFICATIVA

A presente c-ontratação tem por finalidade promover a ampliação de 02 (duas)

salas de aula na Escola Municipal Dona Antonieta Melges Camargo, visando atender à

crescente demanda de alunos e adequar a infraestrutura física da unidade escolar às

necessidades atuais da comunidade educacional.

A ampliação dos espaços escolares mostra-se necessária para proporcionar

melhores condições de ensino e aprendizagem, garantindo ambientes adequados,
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atividades pedagógicas. A

turmas, contribuindo para a

confortáveis e seguros para o desenvolvimento das

intervenção permitirá a otimização da organização das

qualidade do atendimento oferecido aos estudantes.

A execução dos serviços também visa assegurar que a unidade escolar disponha

de espaços compatíveis com as exigências educacionais atuais, favorecendo o bem-

estar de alunos, professorês e demais servidores, bem como o cumprimento dos

padrões de acessibilidade, segurança e funcionalidade previstos na legislaçâo vigente.

Dessa forma, a ampliação das salas de aula contÍibuirá diretamente para o

fortalecimento da rede municipal de ensino, possibilitando melhores condiçôes para o

desenvolvimento das atividades educilcionais e para o atendimento das demandas da

Secretaria Municipal de Educaçâo.

3. DESCRTÇAO DA SOLUÇÃO COilO UM TODO CONSIDERADO O CTCLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.1. "A ContrataÉo de empresa especializada em engenharia para execução da

Ampliação da Escola Municipal Dona Antonieta Melges Camargo, com garantia de

qualidade, regularidade no fornecimento e preços compatíveis com o mercado, conforme

especificaç@s constantes no TeÍrÍlo de Referência. A contratação será realizada em

conformidade com a Lei no 14.13312021, observando os princípios da eficiência,

economicidade e transparência, garantindo a adequada gestão dos recursos públicos."

3.'1.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específrco dos Esfudos Técnicos Preliminares (ETP), anexos a este Termo de

Referência.

3.2. Resultados esperados;

3,2.1. Rapidez nas entregas dos serviços, permitindo maior eficiência no

cronograma da obra e garantindo que as etapas da ampliação da escola possa avançar

sem interrupções desnecessárias.
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3.2.2. ulilização sustentável dos recursos públicos, evitando retrabalhos, desperdícios

de materiais e assegurando que a obra seja executada conforme a real necessidade da

comunidade beneficiada.

3.2.3. Obtenção de serviços de qualidade, assegurando maior durabilidade da estrutura,

segurança dos usuários e conformidade com as especificações técnicas exigidas para

prédios públicos.

3.2.4. Supressão dê licitações repetidas e sucessiyas, prevenindo licitaçÕes repetidas

e diminuindo custos administrativos, agilizando a entrega da escola à população.

4. REQUISIÍOS DA CONTRATAçÃO

4.1.1 OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO

4.'1.2 Durante o cumprimento do objeto, a CONTRATADA deverá:

4.1.3 Executar as atividades descritas no neste instrumento conforme Descrição,

Especif icaçÕes Técnicas e normativas pertinentes;

4.1.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato;

4.1 .5 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,

prestando todos os esclarecimentos necessários, atendendo as reclamações formuladas

e cumprindo todas as orientaçôes da mesma, visando o fiel desempenho da entrega dos

serviços em questão;

4.í.6 Manter durante todo o periodo de vigência do contrato todas as condições que

enselaram a sua habilitação;

4.1.7 Efetuar imediata correÇão das deficiências apontadas pela CONTRATANTE para

representá-lo durante o período de execuçâo do contrato;

4.1.8 Garantir a qualidade dos serviços executados;
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4'1.9 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE para representá-lo durante o
período de execução do contrato;

4.1.Í0 Respeitar rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT) aplicáveis à ampliação da escola, estruturas metálicas, instalaçÕes

elétricas e demais serviços envolvidos, bem como toda a legislaçáo municipal,

estadual e federal pertinente, especialmente no que se refere à segurança do

trabalho, métodos executivos e requisitos ambientais.

4.1.1í Fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de proteção individual

(EPl), durante a carga, descarga e utilização dos equipamentos;

4.í.12 Exercer as demais obrigações previstas em contrato.

4.1.13 Efetuar o fornecimento dos serviços de acordo com as especificaçÕes e

condições estipuladas no Termo de Referência e no Contrato Administrativo.

4.1.14 O CONTRATADO deve responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes

do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

4.1.15 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato

ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n." 14.133, de 20211 e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados.

4.í.16 Entregar os resultados dos serviços conforme suas especúicações, no prazo

e local informado, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as

indicações referente à procedência e garantia dos resultados.

4.1.í7 Responsabilizar -se pela qualidade e quantidade dos serviços fornecidos, que

4.í.í8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços executados.

4.1.19 Responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
42
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamênto da execução

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará aulorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos.

4.1.20 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual, Municipal, Distrital

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Reguhridade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

4.'1.21 Responsabilizar - se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar

o objeto do contrato.

4.1.22 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.

4.1.23 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.24 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação.

4.1.25 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.
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4.1.26 Emitir Nota Fiscal discriminada, legÍvel e sem rasuras.

4.1.27 Responsabilizar pelo Íiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamaçôes

se obrigam a atender.

4.1.28 Qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE na entrega dos

serviços será ressarcido pela licitante vencedora, salvo justificativa comprovada, que

deverá responsabilizar -se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas,

custos diretos e indiretos, inclusive despesas deconentes de danos, ocorridos por

culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando -se, por

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros,

que lhe venha, a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de

Referência e da Nota de Empenho.

4.1.29 Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a resêrva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previsto na legislação (art. 116, da

Lei no 14.133, de2021).

4.í.30 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusuh acima, no prazo

fixada pela fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no 14.133, de2O21).

4.í.3í Guardar sigilo sobre todas as informa@s obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato.

4.1.32 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementar - los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124, ll, d, da Lei no

14.133. de 2021.
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4.í.33 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou

Municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

4.1.34 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os

serviços, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade,

qualidade ê tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação

de regência.

4.1.35 Orientar e treinar sêus empregados sobre os deveres previstos na Lei no

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste cOntrato.

4.1.36 Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a

utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

4.1.37 Abster -se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das

atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da CONTRATANTE

4.1.38 A CONTRATANTE deverá fiscalizar o Contrato, bem como:

4.1.39 Receber o objeto do contrato, por intermédio do setor responsável pelo seu

acompanhamento e fiscalização, êm conformidade com o disposto nos arts. 140 e 141 da

Lei n' 14.'133P021.

4.1.40 Exercer a fiscalização da entrega dos serviços por servidores especialmente

designados, na forma descrita na Lei 14.133121;

4.1.41 Documentar as ocorrências havidas, notificando por escrito à CONTRATADA,

toda e qualquer divergência fixando pÍazo paru sua correçâo;

4.1.42 Efetuar o pagamento à CONTRATADA em conformidade com o disposto

neste instrumento;
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4.í.43 Exigir a qualquer tempo da CONTRATADA, documentos que comprovem o

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas,

fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, bem como todas as

qualificações que ensejaram sua habilitação;

4,í.44 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA

em conformidade com o disposto neste instrumento.

4.1.45 Recusar o serviço que esteja sendo entregue ou realizado em desacordo com

o exigido no contrato.

4.í.46 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento de todas as obr§a@es assumidas

pelo CONTRATADO.

4.1.47 Fisalir;ar, através do Fiscal do Contrato, o cumprimento das obrigaçÕes

contratuais pelo CONTRATADO.

4.í.48 Assegurar - se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a

Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado,

ouvido sempre, neste caso, o Fiscal do Contrato.

4.1.49 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a prestação

do serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.

4.í.50 Prestar as informaÇões e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO,

relacionados com o objeto pactuado.

4.í.5í Comunicar, por escrito, o CONTRATADO, quaisquer irregularidades

veriÍiGldas na execuçâo do objeto da contratação, solicitando a
demolição/regularizaçâo de execuçÕes defeituosas ou que não esteja de acordo com

as especificações deste Termo de Referência.

4.1.52 Aplicar ao CONTRATADO as sanções administrativas regulamentares e

contratuais, resguardada a defesa prévia.
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4.1 .53 Cientificar o órgáo de representação judicial da Prefeitura Municipal de

Ribeirão Cascalheira - MT para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obrigações pelo CONTRATADO.

4.'1.54 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

Sustentabilidade

4.1 .1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

ob.jeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis:

4.'1.2. Ém sujeição às normas técnicas, a prestação deve atender aos requisitos mínimos,

bem como atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais

competentes

4.1.3. Atender às solicitações nos prazos estipulados,

4.2. A utilização de serviços fora dos padrões técnicos pode comprometer a qualidade

das obras, gerar retrabalho, aumentar custos futuros com manutenção corretiva e

ocasionar prejuízo ao erário.

4.3. Assim, a exigência de comprovação técnica tem por finalidade:

. assegurar que o licitante possui capacidade técnica e operacional para fornecer

serviços conforme as especificaçÕes do Termo de Referência;

o verificar a conformidade com normas técnicas e padrôes de qualidade exigidos,

. prevenir o fornecimento de insumos inadequados;

. reduzir riscos operacionais e financeiros;
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. garantir maior segurança à Administração.

4.4. A exigência encontra amparo no dever da Administração de verificar a conformidade

da proposta com as especificações do Termo de Referência, nos termos dos arts. 41,

inciso l, e 59 da Lei no 14.13312021, observando os princípios da eficiência, economicidade,

planejamento e seleção da proposta mais vantajosa previstos no aÍt. 5o do referido diploma

legal.

Su bcontratação

v 4.4.1. Fica vedada a subcontrataçâo total do objeto, admitindo-se apenas a subcontrataÉo

parcial, limitada a 30o/o (trinta por cento) do valor totat do contrato, conforme autorizado

pela Administração, nos termos do aft. 122 da Lei no 14.13312021

4.4.2. A Contratada poderá subcontratar parcêlas não essenciais ou que demandem

especialização têcnica específica, tais como montagem de estruturas metálicas,

instalações elétricas especiais ou SPDA, desde que:

I - haja autorizaçâo prévia da Administraçáo;

ll - a subcontratada apresente documêntaçâo comprobetória de capacidade técnica, para

avaliação e juntada ao processo, conforme art. 122, §1o;

lll - a subcontratação respeite o limite de ate 30% do valor contratual;

lV - não haja vedação de vÍnculo prevista no aft. 122, §3o da Lei no 14.13312O21 .

4.4.3. A Contratada permanecerá integral e exclusivamente responsável pela execuçáo do

contrato, pela qualidade, segurança, prazos e conformidade técnica da obra, inclusive das

parcelas eventualmente subcontratadas, vedada a transferência das responsabilidades

contratuais, nos termos dos arts. 121 e 122 da Lei no 14.13312021.

4.4.4. A responsabilidade pela execução do objeto é exclusiva da contratada, vedada a

transferência das obrigações assumidas, nos termos do arl. 122 da Lei no 14.133.
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Garantia da contratação

4.4.5. Será exigida garantia de execução correspondentê ã 5o/o (cinco por cento) do valor

inicial do contrato, a ser prestada pela Contratada após a homologação e antes da

assinatura do contrato, conforme aÍt. 96 e art. 98 da Lei no 14.133/2021. A exigência tem

por finalidade assegurar o fiel cumprimento das obrigaçÕes contratuais.

4.4.6. Modalidades (faculdade da contÍatada): a garantia poderá ser prestada, a critério

da Contratada, por uma das seguintes modalidades:

| - caução êm dinheiro ou em titulos da divida pública;

ll - seguro-garanüa:

lll - fiança bancária;

lV - titulo de capitalização (Lei no 14.77012023).

4.4.7. Seguro-garantia - prazo minimo: caso a Contratada opte por seguro-garantia, o

edital/contrato ÍixaÍá prazo mínimo de 1 (um) môs entre a homologação e a assinatura

para apresentação da apólice (art. 96, §3o). A apólice terá vigência igual ou superior ao

prazo contratual e permanecerá válida mesmo diante de falta de pagamento do prêmio

até regularização (art. 97);

4.4.8. Elevação do percentual (se necessário): o percentual poderá ser elevado até

í 0% mediante justificativa técnica da complexidade e dos riscos (art. 98, caput).

Percentual de 30% somente é aplicável a obras/serviços de engenharia de grande

vulto, via seguro€aranüa com cláusula de retomade, observadas as condições legais

específicas (arts. 98 a "102);

4.4.9. Liberação/execução: a garantia será liberada após o cumprimento integral do

objeto; poderá ser executada em caso de inadimplemento, sem prejuízo das demais

sanções cabíveis (arts. 97 e 102).

5. EXECUÇAO DO OBJETO
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5.1. cOttotÇOeS DE ExEcUÇÃo

5.'l .1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.2. O início da execução do ob.jeto: após o recebimento da Ordem de Serviço,

descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho: Conforme cronograma físico

financeiro, planilha orçamentária.

5.1.3. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERV|ÇO

5.'1.4. O serviço será executado na Rua Mangabeira, esquina com Rua Dez, Quadra

40, Setor Alvorada, Ribeirão Cascalheira - MT, Ribeirão Cascalheira-MT

5.í.5. DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS A SEREM DTSPONTBTLTZADOS

5.1.6. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá executar o

objeto conforme memorial descritivo, nas quantidades informadas conforme planilha

orçamentária e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituiçáo quando

necessário, conforme consta no:

5"1.7 . Cronograma fisico financeiro;

5.1.8. Planilhaorçamentária;

5.1.9. Memorialdescritivo.

Condições de Entrega/Prazos

5.2, Os serviços deverão ser executados, após assinatura do contrato e liberação

da ordem de serviços, conforme cronograma físico financeiro informado pelo

Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal;

5.3. Terá vigência de 04 (quatro) meses;

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
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6.1.1. A fiscalização da Contratação de serviços, objeto desse TERMO DE REFERÊNCIA

será exercida pela Secretaria Municipal de Educação, através de comissão designada

através de portaria, neste ato denominados FISCAIS, devidamente credenciados, aos

quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de

tudo a CONTRATANTE (Lei fi.133121);

6.í.2. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante a terceiro, por qualquer irregularidade, não implicando também, com

responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Lei 14.133/21).

7 . Especificações Gerais:

7.1.1 . Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificaçÕes

constantes deste instrumento, mediante execução indireta, sendo que os preços máximos

unitários descritos na planilha orçamentária deverão ser observados;

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.'1.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçáo total ou parcial (Lei no 14.133/2021, ar1. 1 15, caput).

8.1 .2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o

cronograma de execuçâo será prorrogâdo automaticamente pelo tempo conespondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14. í 33/2021, arl. í 15, §5").

8.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.í.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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8.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

8.1.6. A execuçâo do contrato deveÉ ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, arl. 117,

caput).

SECRETARIA FISCAL DE CONTRATO

VALFLIENE APARECIDA DE MELO BÉTICA
Secretaria Municipal de Educação

Fiscalização Técnica

8.í.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

os melhores resultados para a Administração.

8.1.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.1.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÂzo paÍa

a correçáo.
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8.1.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.í.í1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

8.'1.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogaçáo contratual.

8.1.13. lnformamos, portanto, que o fiscal deste contrato será definido por portaria,

servidor desta respectiva secretaria.

Fiscalização Administrativa

8.1.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a mânutençâo das condições de

habilitação da contratada durante toda a execução contratual, acompanhará os

empenhos, pegamentos, êventuais garantias, glosas, aplicação de penalidades, bem

como a formalizaçãÕ de apostilamentos e termos aditivos, solicitando, quando

necessário, documentos comprobatórios pertinentes.

8.1.í5. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo atuará tempestivamente na adoÉo das providências cabíveis,

comunicando formalmente ao gestor do contrato quando a matéria ultÍapassar sua

competência, para deliberação e adoção das medidas administrativas pertinentes.

A fiscalização contratual observará, ainda, as seguintes rotinas:

8.'1.15. Verificação da qualidade dos serviços de Ampliação da Escola Dona

Antonieta Melges Camargo, conforme projetos, memorial descritivo, planilha

orçamentária, cronograma físico-financeiro e normas técnicas aplicáveis., garantindo

que atendam às especificaçôes exigidas.
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8.1.17. Conferência da quantidade dos serviços da ampliação predial executados em

relação ao solicitado no contrato.

a. Acompanhamento dos prazos de entrega dos serviços, garantindo que o
cronograma físico financeiro seja executado dentro do período estabelecido no

contrato.

8.í.18. Registro e comunicação imediata de qualquer não conformidade, como erros

dos serviços de ampliação em geral, entre outros fora das espêcificações contrafuais.

8.1.í9. Controle da documentação fiscal e dos comprovantes de enüega antes da

liberação dos pagamentos à contratada.

8.1.20. Elaboração de relatórios periódicos sobre a execução do contrato, indicando

eventuais problemas e as medidas conetivas adotadas.

b. A fiscalizaçáo exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade

da contratada pela perfeita execuçâo do objeto contratual, inclusive perante terceiros,

por quaisquer inegularidades decorrentes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

fornecimento de serviços inadequados ou em desacordo com as especificações

técnicas.

c. A ocorrência de falhas não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes, gestores e fiscais, conforme disposto nos arts. 117 e 120 da Lei no 14. í 33

Gestor do Contrato

A gestão do contÍato será exercida por servidor formalmente designado pela autoridade

competente, nos termos do a'1.. 117 da Lei no 14.13312021, a quem competirá o

acompanhamento global da execuçáo contratual referente à execuçáo de serviços

destinados à execução da Ampliaçâo da Escola Dona Antonieta Melges Camargo,

conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro e normas técnicas aplicáveis.

Compete ao gestor do contrato:

54
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163
FOLHA NO



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO CASCALHEIRA
ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ: 24.772.1 13/0001 -73
w

nraerRÂo
CASCALHÊINA
Çv,y", 1--' ',.,t',.
@@E

t

d. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contratual,

mantendo organizados todos os registros formais da execução, tais como ordens de

fornecimento, registros de ocorrências, comunicaçôes oficiais, eventuais alterações,

apostilamentos e termos aditivos.

e. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais técnico e administrativo,

consolidando as informaçôes relativas à execução do contrato e às medidas adotadas,

comunicando à autoridade superior as situações que ultrapassem sua competência.

f. Monitorar a manutenção das condições de habilitação da contratada eo longo da

execuçâo contratual, para Íins de empenho, l(uidação e pagamento da despesa,

registrando evenfuais ocoÍrências que possam comprometer o fluxo regular da execução.

S Emitir manifestação conclusiva quanto ao desempenho da contratada, com base nos

relatórios apresentados pelos fiscais, especialmente quanto:

. ao cumprimento dos prazos de Execução;

. à conformidade técnica dos serviços exêcutados;

. à regularidade documental e fiscal'

o à oconência de penalidades aplicadas.

h. Adotar as providências necessárias à formalização de processo administrativo de

responsabilização, quando constatado descumprimento contratual, para fins de aplicação

de sanções, nos termos do ail. 158 da Lei no 14.13312021.

i. Elaborar relatório final da execução contratual, contendo avaliação sobre o

atendimento dos objetivos que fundamentaram a contratação, a adequação dos serviços

fornecidos às necessidades da Administração e eventuais recomendações para

aprimoramento das futuras contratações.
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j. Encaminhar ao setor competente a documentação necessária para fins de liquidação

e pagamento, observando os valores atestados pela fiscalização e as condições

estabelecidas no contrato.

k. Designação

l. O gestor do contrato será formalmente designado por ato da autoridade competente,

nos termos do aít. 117 da Lei no 14.133.

9. INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

9.'t. lnfraçõesAdministrativas

Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei no 14.13312021 , a
prática, pelo contratado, das seguintes condutas:

| - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à rnexecuçâo total do contrato;

lV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem motivo
justificado;

V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

Vl - Praticar ato fraudulento na execução contratual;

Vll - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Vlll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84612013.

9.2. Sanções Administrativas

Nos termos do art. 156 da Lei no 14.13312021 , poderão ser aplicadas as seguintes
sançÕes:

Advertência, aplicável quando houver inexecução parcial de pequena gravidade, desde

que não se justifique penalidade mais severa;

w
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Poderá ser aplicada multa:
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a) moratória, por atraso injustificado na entrega dos serviços;

b) compensatória, nos casos de inexecução parcial ou total do contrato.

lmpedimento de licitar e contratar, aplicável nas hipóteses previstas nos incisos ll, lll e lV

do item 7.1 , pelo prazo de até 3 (três) anos.

Declaração de inidoneidade aplicável nas hipóteses previstas nos incisos V a Vlll do item

7.í, ou quando as condutas dos incisos ll, lll e lV forem de elevada gravidade, pelo prazo

de3a6anos.

9.3. Multa:

9.3.í. A aplica@o das sançÕes previstas neste Termo de Refierência não exclui, em

hipótese alguma, a obrigaçáo de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante.

9.3.2. Todas as sançÕes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

9.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.

9.3.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabÍveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.3.5. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pêla autoridade

competente.

9.3.6. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
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9.3.7. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

9.3.8. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados

no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

9.4. Critérios para aplicaçâo de sanção nos termos do art. 't56, §ío, da Lei no

1 4. 1 3312021, serâo considerados:

9.4.1. a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

9.4.2. as circunstâncias do caso concreto;

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.4.4. os danos causados à Administração; e

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 ,

ou em outraa leis de licitaçÕes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei.

9.4.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos

atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

TOLHA NO
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9.4.8. controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.4.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

9.4.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.4.11. As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163

da Lei no 14.133, de2021.

9.4.12. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes

de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 26, de í 3 de abril de 2022.

í0. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

10.í.í. A execução será recebida provisoriamente, de foma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

10.'l.2. A execuçâo poderá ser rejeitada, no todo ou êm parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
59
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10.1.3. Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuizo da aplicação das penalidades.

'10.'1.4. O Recebimento provisório da obra se dará com a conclusão dos

serviços, a Contratada solicitará formalmente o recebimento. O recebimento

provisório da obra ocorreÉ, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitaçáo, pelo

responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, após

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e a conformidade com as

medições finais.

10.1.5. Recebimento definitivo da obra oconerá em até 90 (noventa) dias

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento

integral das exigências contratuais, inclusáo de as-built, quando aplicável, manuais,

ARTs, laudos de funcionalidade e certidôes de conformidade, quando necessários.

10.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente

prorrogado, de forma jusüficada, por igual periodo, quando houver necessidade de

diligências para a aferição do atendimento das exigências conüatuais.

10.1.7. Rejeições parciais e correções: A Administração poderá rejeitar o

objeto, no todo ou em parte, quando em desacordo com o contrato, cabendo à

Contratada corrigir, reparar, reconstruir ou substituir o que for necessário dentro dos

prazos fixados pela Íiscalização. (Lei 14.13312021 , art. 140, §1o).

10.1.8. Ensaios e testes: Salvo disposição em contrário no edital/contrato,

ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para aferição

da boa execução correrão por conta da Contratada. (Lei 14.13312021 , art. 140, §4o).

10.1.9. Responsabilidade pós-entrega (garantia legal da obra): O

recebimento definitivo não exime a Contratada, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos,

da responsabilidade objetiva pela solidez, segurança e funcionalidade da
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construção, devendo sanar vícios, defeitos ou incorreções que venham a ser

identificados.

10.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do arl. 143 da Lei no 14.133, de

202í, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.1.11, O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou de sanearnento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação & despesa, não

será computado para os fins do rccebimento definitivo.

lt0.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluiÉ a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

10.í.í3. As atividades de montagem, instalaçáo e quaisquer outras necessárias para o

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o

recebimento do objeto.

Liquidação

10.1.í4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por

igual período, nos termos do art. 70, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

10.1.í5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de pronogaçáo, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.í33, de

2021 .

10.1.'16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
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10.1.17. o prazo de validade;

10.1.18. a data da emissão;

10.í.19. os dados do contrato e do órgâo contratante;

10.1.20. o período respectivo de execução do contrato;

10.1.21, o valor a pagar; e

10.1.22. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

'|0,2. Havendo eno na apresentaçâo da nota fiscal ou instrumeflto de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o Contratado providencie as rnedidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovaçâo da regularização da situação, sem ônus ao

Contratante;

10.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamênte acompanhado da comprovaçâo da regularidade fiscal, constatada

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios elehônicos oficiais ou à documentação

mencionada no ârt. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

10.4. A Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para:

10.4.í. verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas;

í0.4.2. identificar possivel razão que impeça a participação em licitação/contratação

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade do Contratado,

será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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10.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

10.7. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

Contratado a ampla deíesa.

10.8. Havendo a efeliva execução do objeto, os pagamentos seÉo realizados

normalmente, até que se decida pela rescisâo do contrato, ca6o o Contratado não

regularize sua situaçáo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

10.9. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução

Normativa SEGESIME no 77 , de 2022.

I 0.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão

atualizados monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento até â data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do indice Naclonal de Custo da Construção (INCC).

Forma de pagamento

10.11.0 pagamento sêrá efetuado mediante medição de obra elaborado pelo fiscal de

execução de obra do Departamento de Engenharia de Ribeirão Cascalheira - MT,

mediante apresentaçâo de nota fiscal, e solicitação de pagamento, atestada pela Secretaria

responsável.

10.12.Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante depósito na

conta bancária indicada pela Conkatada, deste edital, após o recebimento definitivo,
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1 0.1 3. condicionados à apresentaçâo das notas Íiscais devidamente atestadas pelo

servidor designado para receber o objeto.

10.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

10.í5. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à

CONTRATANTE a Nota Fiscal de Serviços Juntamente com a comprovação da

execução do serviço atestada pelo Fiscal do Contrato.

í 0.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na

legislação aplicável.

10.'17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serâo retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislaçâo vigente.

10.18. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficral, de que

faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

't0.19. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.

10.20. O reajustamento do preço do valor remanescente, será feito por meio de

termo aditivo de valor do contrato.

10.2'1. O reajuste será realizado com base no lndice do INCC, por apostilamento.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE EMPRESA E FORMA DE

CONTRATAÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1 '1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma eufRÔutca, conforme o

art. art. 28, inciso I da Lei no 14.13312021 com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO GLOBAL.

Forma de execução do objeto

',|.1.2. O objeto será executado de forma pontual e integral, conforme o projeto, planilha

orçamentária, cronograma fisico-financeiro, memoriais e demais documentos

técnicos, observando-se o regime de execução adotado e as etapas previstas no contrato,

não se caracterizando como fornecimento ou serviço continuado.

11.3. Critérios de aceitabilidade da obra

l. O preço global ofertado deverá ser §ual ou inferior ao valor estimado pela
Administração, conforme pesquisa de preços constante do ETP.

ll. Os preços unitários deverão ser compatíveis com os custos de mercado e com as
composiçÕes apresentadas, vedados preços simbólicos, inisórios ou inexequíveis.

lll. Quando houver indícios de inexequibilidade, a Administração poderá exigir
composições de custos, memórias de cálculo e justificativas técnicas.

lV. A proposta deverá ser coerente com o projeto, o memorial descritivo, o BDI e o
cronograma f ísico-fi nance iro.

V. Por se tratar de obra de engenharia, náo se aplica o Sistema de Registro de
Preços (SRP), sendo vedados julgamento por grupo/itens ou por maior desconto.

EXrGÊNCTAS DE HABILTTAÇÃO

11.4. PaÍa fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguinles requisitos:

HABTLTTAÇÃO JURiDTCA

1í.5. pessoa física: cêdula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identiflcaçáo em todo o território nacional dos sócios e do

seu administrador.
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í 1.6. Empresário lndividual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

OU

1'|.7. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificaçáo da autenticidade no sítio https://www.qov.brlemDresas-e-neqocios/pf

br/empreendedor;

OU

11.8. Sociedade empresária, sociedadê limitada unipoesoal - SLU ou

sociedade identificada como êmpnesa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, eslatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

OU

11 .9. Sociedade empÍesárie estrangeira com atueção permanente no País:

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Publicações

pertinentes e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;

OU

11.10. Sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores;

OU

11.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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11.12. respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regisúo onde tem sede a matriz;

11.13. Não será admitido a participaçáo de Sociedade Cooperativa.

11.14.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

HABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.15.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

í 1.16. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrâdos, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de2O14,

do Secretário da Receltra Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da F azenda Nacional;

11.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

í1.18. Declaração de que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da ConstituiÉo;

11.19.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de 1o de maio de 1943;

1í .20. Prova de inscrição no cadastro de conhibuintes Estadual ou Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual;
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11.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

11.22. Alvará de Funcionamento, do Município da sede da empresa, em plena

validade;

1'1.23. Caso o fornecedor seja considêrado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dê declaração da

F azenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei.

11.24. O fornecedor ênquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal.

QUALIFIGAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor - Lei no 14.133, dê 2021, aft.69, caput, inciso ll, emitida há, no máximo, 30

(trinta) dias, quando outro prazo de validade não estivêÍ expresso no documento;

'11.26. balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais

demonúrações contábeis dos 02 últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei,

'|.1.27. Os documentos acima deverão ser apresentados cada um dos dois últimos

exercicioe sociais, sob pena de inabilitação.

11.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) últimos anos;

11.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil

Digital - ECD ao Sped.
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1 1 .30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.

11 .31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaraçáo assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pelo fornecedor.

ouALrFrcAçÃo TÉcNrcA

11.3't.'1. Nos termos do art. 67 da Lei no 14.13312021, a comprovaçâo da qualificação

técnica limitar-se-á ao indispensável à garantia do cumprimento das obrigaçôes

contratuais, considerando tratar-se de Ampliação da Escola Dona Antonieta Melges

Camargo, conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma

físico-financeiro e normas técnicas aplicáveis.

11.3'1.2. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnico-operacional,

emitido(s) por pessoa jurldica de direito público ou privado, que comprovem que já

executou obra(s) ou sewiço(s) de engenharia compativeis em caracteristicas, quantidades

e prazos com o objeto licitado.

l. Estrutura Treliçada de Cobertura;

- Quantidade mínima exigida: 636,í2 kg.

ll. Telhamento com Telha Metálica Termoacústica, e = 30 mm;

- Quantidade mínima exigida: 109,19 m2.

ilt. PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM AMBIENTES
INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 MM;

- Quantidade minima exigida: 9í,07 m2.

Os atestados deverão demonstrar que o licitante já realizou serviços de natureza e porte

compatíveis com o objeto pretendido.
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11.31 .3. Conformidade Técnica dos Materiais e Serviços Construtivos

Para assegurar que a execução da obra atenda aos padrões previstos no projeto, no

memorial descritivo e nas normas técnicas aplicáveis, o licitante deverá apresentar a

documentação de conformidade técnica dos materiais e sistemes construtivos a

serem empregados, nos termos dos arts. 67 e 140, §4o, da Lei no 14.13312021.

1',l .31.4. O licitante deverá apresentar:

í í.31 ,5. Íicha técnica, catálogo ou especificação técnica dos serviços

Executados

1 í.31.6, declaraçâo de que os serviços atendem às normas técnicas aplicáveis:

ABNT NBR (estruturas metálicas, concreto, instalaçÕes elétricas, drenagem,
acessibilidade, desempenho, piso esportivo etc.);

INMETRO, quando aplicável a materiais certificados;

Normas do Corpo de Bombeiros (SPDA, iluminação de emergência);

Normas técnicas aplicáveis, projetos aprovados, memorial descritivo, planilha
orçamentária e demais documentos técnicos integrantes do processo.

1 '1.31.7. quando exigido nas especificações do objeto, laudos ou certificados de

ensaios laboratoriais que comprovem os padrôes mÍnimos de qualidade.

11.31.8. RegularidadeAmbiental(quandoaplicável)

1 í.3í .9. autorizaçâo de extraÉo ou documento equivalente, quando aplicável;

í1.3í.10. declaração de que a produçâo e fornecimento observam a legislação

ambiental vigente, quando aplicável;.

11.3í.11. Verificação e Autenticidade dos Atestado

11.31.12. A licitante deverá apresentar, quando solicitado, informações

necessárias á verificação da autenticidade dos atestados apresentados, inclusive
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cópia do contrato que deu origem à execução, endereço da contratante e local da

obra executada.

11.31.í3. A Administração poderá realizar diligências junto à entidade emitente

dos atestados para verificar a veracidade das informaçÕes, podendo solicitar

contratos, notas fiscais, relatórios de mediçâo ou outros documentos relacionados.

11.31.14. É vedada a apresentação de atestado emitido pela própria licitante, em

respeito aos princípios da moralidade e da impessoalidade.

1í.3í.í5. As exigências desta seção observam os princípbs da razoabilidade,

proporcionalidade e competitividade, limitando-se ao necessário para garantir a

adequada execução do objeto.

1 1.32. Quando permitida a participa@o de empresas estrangeiras que não

funcionem no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante

documentos equivalentes, in icialmente apresentados em úadução livre.

1 1.33. Na hipótese de a licitante ser empresa estrangeira que não funcione no País,

os documentos exigidos para a habilitação deverão ser apresentados com tradução

oficial por trad utor juramentado no Brasil e devidamente apostilados, nos termos do

Decreto n' 8.660/2016 (Convenção da Haia), ou, quando não cabível o

apostilamento, consularizados perante a autoridade consular brasileira competente.

11.34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF

diferêntes, salvo aqueles legalmente permitidos.

l2.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

R$ 411 .446,44

7t
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163

FOLHA NO

v

RESUMO DE VALORES
ITEM DESCRTÇÃO DO OBJETO VALOR

01 Contratação de empresa especializada em
engenharia para execução da Ampliação da Escola

Municipal Dona Antonieta Melges Camargo
R$ 411.446,44

Valor Global
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í2.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o

custo estimado da contratação será tornado público após a fase de lances.

12.2.A estimativa de custo levou em consideraçáo o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre Contratante e Contratado.

1 3. AOEQUAçÃO OnçlUerurÁRn

- Classificação Orçamentária:

í 3.1. Objetivando maior lisura ao processo em tramite, é parte constituinte e condicionante

do prosseguimento deste instrumento, solicitação e anuência contábil do tema tratado, ao

departamento competente.

Parecer contábil:

13.2. Objetivando maior lisura ao processo em tramite, é parte constituinte e condicionante

do prosseguimento deste instrumento, solicitação e anuência contábil do tema tratado, ao

departamento competente.

13.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Município.

13.4. A contrataÉo será atendida pela seguinte dotação:

13.5. A dotaÉo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

l4.DrSPOSrÇÕES FTNATS
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De acordo com o levantamento da ampliaçâo, relacionada na Planilha Orçamentária,
considerando a cotação de preço no mercado e planilhas da SlNAPl, estima-se o
montante de R$ 411.446,44 (quatrocentos e onze mil, quatrocentos e quarenta e seis
reais e quarenta e quatro centavos).
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14.1. O presente Termo de Referência e o contrato dele decorrente regem-se pela Lei no

14.13312021, aplicando-se subsidiariamente as demais normas de direito público
pertinentes.

14.2. O contrato poderá ser rescindldo por mútuo acordo entre as partes, desde que

atendido o interesse da Administração Pública e observados os arts. 137 a 139 da Lei no

14.13312021, sendo devido ao contratado apenas o pagamento proporcional aos serviços
efetivamente executados, sem prejuÍzo das demais responsabilidades contratuais;

14.3. O Contrato deverá ser publicado, por meio de extrato no Diário Oficial do Município e

Publicações pertinentes, por se tratar de obra municipal, nos termos do art. 94 da Lei

14.133t2021

14.4. É. vedada a subcontratação total do objeto. A subcontratação parcial, limitada ao
percentual autorizado no edital (até 30%), dependerá de prévia e exprêssa anuência da
Administraçâo Pública, nos termos do ad.. 122 da Lei no 14.13312021;

14.5. Os casos omissos serão conhecidos e resolvidos pela Secretaria Municipal de
Educação, Lei de LicitaçÕes 14.133121.

14.6. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como

sigilosas.

Ribeirão Cascalheira - MT
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ANEXO II . MODELO DE PROPOSTA

(uTrLrzAR PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT
A,/C Agente de Contratação/Pregoeiro da Concorrência no XXX2026
Ribeirão Cascalheira - Mato Grosso

o onente a s uir identificadoro

Nome Fantasia

Logradouro.

Cidade:

Em atendimento ao disposto na Concorrência no XX)U2026, após análise do referido
edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer os serviços
ob.jeto da licitação, por intermédio do sistema da licitação, sob sua inteira responsabilidade,
nas condiçôes a seguir:

Itêm

Data e Local.

Nome completo e Assinatura do proponente
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Número

Bairro:

CEP:

Email:Telefone Fixo:

Agência: ContaBanco:

Telefone Celular:Representante:

Cod Deecrição Catmat Marca Modelo Qtde
Preço

UniÉrio
Preço
Total

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163

Àss!NAÍ r.l

Razão Social:

CNPJ:

] Complemento:

E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos
diretos ou indiretos com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos,
pessoal, taxas, transportes, alimentaçáo etc., e que a presente proposta tem validade de 60
(sessenta) dias.
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAÇAO

Concorrência Eletrônica no. 0x12026

A empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.o com
endereço na Av/Rua , por meio de seu representante legal Sr.(a)

portado(a) do CPF/MF sob o n.o _, no uso de suas atribuiçôes
legais

DECLARA que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Edital e seus

v anexos

OECLARA para fins de participação no processo licitatório em pauta e sob as penas
da Lei, que atende plenamente aos requisitos de habilitação.

DECLARA que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de
1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis)
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
nos termos do inciso )0(Xlll do art. 70 da Constituição Federal e inciso Vl, art. 68, da Lei n.o
14 133t2021.

DECLARA que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituição
Federal.

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
especíÍc€rs.

DECLARA sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente
impeditivo a sua participação e que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contretar
com órgãos públicos.
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DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo
funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, dos artigos
90 e 14 da Lei n.o 14.13312021 .

DECLARA que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não fomos
condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

DECLARA sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade,
caso venha a vencer o certame, dos produtosiserviços licitados para realizar a entrega nos
prazos e/ou condiçôes previstas.

DECLARA que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas
ro sistema, assumindo como firmes e verdadeiras.

v?

DECLARA que executará a(s) obra(s) de acordo com as EspeciÍicações Gerais para
Obras Rodoviárias e demais Normas e lnstruçÕes fornecidas pela Prefeitura Municipal,
Normas Técnicas da ABNT e aquelas complementares, às quais alocará todos os
equipamentos, pessoal e materiais necessários, e que tomará todâs as medidas para
assegurar um controle de qualidade adequado e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio
ambiente, sobre os usuários e os moradores vizinhos, que demonstrará rotineiramente a
Fiscalização o alcance em todos os serviços e na obra como um todo.

DECLARA que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos
necessários e relacionados no projeto, e que os mesmos se encontram em condições
adequadas de utilização.

DECLARA que a qualquer momento e por necessidade dos serviços fará a alocação
de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados
por solicitação da Administração, sem ônus de mobilização para este, ainda que não

\_.previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação.

DECLARA que providenciará, no primeiro mês de vigência do contrato, a Anotação
de Responsabilidade Técnica do(s) responsável(is) técnico(s) indicados, junto ao CREA e/ou
CAU.

DECLARA que implantará, no prazo determinado pela Prefeitura Municipal, as
placas de obra e institucionais nas quantidades e modelos estabelecidos pelo órgão.

DECLARA que cumprirá as determinações constantes da NR-'t 8 (Condiçoes e
Meio Ambiente de Trabalho na lndústria e Construção).
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DECLARA que as informações aqui prestadas são verídicas, tendo ciência
da responsabilidade pela veracidade das informaçÕes, na forma da lei.

Local e Data

Assinatura (Responsável Técnico)

Obseruação: Elaborar preferencialmentê êm papel ümbrado da licitanb,
devidamenb assinado poÍ sêu rêprêsentante legaUpreposto.
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ANEXO VI
coNcoRRÊNctA No xx/2026

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

ATESTO, para fins de habilitação no certame da Concorrência n.o ....12026, realizado
pelo Poder Executivo do Município de Ribeirâo Cascalheira -MT, que o S(a)

_, portado(a) do RG n.o do CPF n.o

reg istrado no CREA/CAU sob o n.o se apresentou como Responsável
Técnico da empresa,
sob o n.o

inscrita no CNPJ/MF

_, na data de _l_l 2026, vistoriou e tomou conhecimento da área geográÍica onde
será executado o objeto do certame mencionado acima, recebendo todas as
informações necessárias e suficientes, bem como os documentos, para o
cumprimento das obrigaçôes e exigências inerentes a êlaboração da proposta,
referente ao Edital da Concorrência n.o ....12026.

Sem mais para o momento, firmo o presente atestado para que su rta seus jurídicos e
legais efeitos.

Local e Data.

Nome e Assinatura
(Técnico ou Servidor

Designado)
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ANEXO V
coNcoRRÊNcrA.../2026

MoDELo oecunaçÃo DE DtspENsA DE vtsroRrA TEcNrcA

Pelo presente termo, a empresa _inscrita no CNPJ sob n,o _,
sediada a , na cidade _, por intermedio do

seu Responsável portador(a)
ldentidade RG no

, do CPF n.o e registrado no CREACAU sob o n.o_,

em cumprimento às disposições Edital da Concorrência n.o ....12026'.

DECLARA, sob as penas da lei, ter conhecimento do serviço a ser prestado por meio
do Edital e seus anexos, dispensando a necessidade da vistoria <in loco= prevista e
facultada no Edital.

DECLARA, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes,
por ter conhecimento suficiente para executar a obra e todos os serviços com as
informações constantes no Edital acima mencionado.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Local e Data.

Técnico
da Carteira de

Sr.(a) , Cargo

Observação: Elaborar preferencialmente êm
licitante, devidamente assinado por
legallprcposto.

papel
seu

timbrado da
representante

/9
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163
f
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Assinatura
(Responsável

Tecnico)
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CNPJ: 24.772.1 13/0001 -73

ANEXO VI
coNcoRRÊNctA xx/2026

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE
SOCIOAMBIENTAL

Para fins de participação na Concorrência n.o ....12026, a empresa (NOME
COMPLETO DA PROPONENTE) 

-, 

CNPJ
n.o

, sediado(a) (ENDEREÇO
COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o
compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental
exigido para habilitação no edital do referido certame licitatório conforme
previsto no artigo 40 da lnstrução Normativa n.o 01, de 19 de Janeiro de
2010, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente

Local e Data.

Assinatura e
Carimbo

(Representant
e Legal)

w
RtBEtnÂo

CÁSCALHEIRA
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Observação: Elaborar preferencialmente em
licitante, devidamente assinado por
legal/preposto.

papel
seu

timbrado da
Íepresentante

80
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163

FOLHA NO 4 q+
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ANEXO VII
concoRnÊNcrA ...J2026

MoDELo oe ReuÇÃo DE EeutpE rtrÍNlme

IDENTIFICAÇ o/QUALTFTCAÇ o

PIBEIRÂO
ç sCÂLHEIRA

E@EEê[\r..ríl.

Obs.: Vinculação:
l. Acionista.
2. Sócio.
3. Empregado CLT.
,1. Responsável Técnico.
5. Contrato de Prestação de Serviços.

Local e Data

Assinatura
(Responsável

Técnico)

Observação: Elaborar preferencialmente em papel timbrado da
licitante, devidamente assinado por seu representantê

legal/preposto.

FOLHA NO

A

QUADRO RELAÇAO E VINCULAÇAO DE EQUIPE
MINIMA

N" DE ORDEM NOME Área Técnica
PropoEta

Códigos

Função Vinculação

NOME DA
EMPRESA

DATA

ven a re o osco n
^

one 1

AS
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ANEXO VIII

cor.rcoRRÊncrA xx2o26
MoDELo DE DEcLARAÇÃo roRmel DE DrspoNrBrLrDADE Dos

EQUIPAMENTOS

sediada à 

-, 

disponibilizará os
equipamentos necessários à execuÉo de todos os serviços objeto da
Concorrência ....12026.

Local e Data.

Assinatura
(Responsável

Técnico)

Observação: Elaborar preferencialmentê em papel timbrado da
licitante, devidamente assinado por seu representantê

lêgal/pÍêposto.

TOLHA N"

Avenida Padre João Bosco n. 2067 À Fone: (66) 9.9649-9163
R)

A-l

Declaramos para todos os Íins de direito que a empresa 

-CNPJ 

n.o
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ANEXO IX
TERMo oe crÊrucrn e corconoÂrucra

Por meio deste instrumento, (identificar o Contratado) declara que

está ciente e concorda com as disposiçÕes e obrigações previstas no Edital Qll_Aviso de
Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o
Pregão/Conconência/Dispensa Eletrônica no...........12026, bem como que se

responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informaçoes e

documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de

(Nome e Cargo do Representante Legal)

^N"4-6L-
l1

Avenida Padre João Bosco n. 2067 Â Fone: (66) 9.9649-9163
a1

FOLH

ASSINAT

de 2026
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ANEXO X

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

AOUISIÇÔES - LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ns xx/xxxx, QUE (Processo Administrativo no xxxxx.xxxxxxlxxxx-

xx)

FAZEM ENTRE SIA UNIÂO, POR INTERMEDIO

DO (A) E

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de [ob7eÍo], nas
estabelecidas no Termo de Referência.

condições

Objeto da contrataÉo:a

Avenida Padre João Bosco n. 2067 
^ 

Fone: (66) 9.9649-9163
R4

IOLH ANO

N

A [Uniâo] OU [Autarquia XWX\ OU [Fundação XXXX§], por intermédio
do(a) [órgáo contratante), com sede no(a) [endereço], na cidade de [cidadefl[UF],
inscrito(a) no CNPJ sob o no [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) lcargo e nomel,
nomeado(a) pela Portaria no XX, de [dia] de [mês] de fanol, publicada no DOU de [dia] de

[mês] de fanol, portador da Matrícula Funcional no [n" matrícula], doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ICONTRATADOI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ICNPJ]
sediado(a) na [endereço], nâ cidade de fcidadefl{UF], doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO],
conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos auÍosJ, tendo
em vista o que consta no Processo no xxxxx.xxxxxxlxxxx-xx e em observância às
disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 , e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente do(a) fPregáo Eletrônico] OU

[ConconêncialQ[Drspensa de Licitação] OU finexigibilidade de Licitaçâol na )(X/XXXX,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID DE MEDIDA QUANT VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

2

3

. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a. O Termo de Referência.

a) [O Edital da Licitação] Q [A Autorizaçâo de Contratação Direta] OU [O
Aviso de Dispensa Eletrônical;

b. A Proposta do CONTRATADO;

c. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o
termo inicial da vigêncial, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

b) O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
dê termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do CONTRATADO,
previstas neste instrumento.

OU

O prazo de vigência da contratação é de findicar o prazo] contados do(a) [indicar o
termo inicial da vigêncial, prorrogável sucesslyamenÍe por até 10 anos, na forma dos
arligos 106 e 107 da Lei n' 1 4.1 33, de 2021 .

c) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO,
bem como à inexistência de registros no Cadastro lnformativo de créditos não
quitados do setor público federal (Cadin).

Avenida Padre João Bosco n. 2067 
^ 

Fone: (66) 9.9649-9163
R5

1

NO
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O CONTRATADO não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado
nas sanções de declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

OU

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo - máximo de um ano]
contados do(a) [indicar o termo inicial da vigência], impronogável, na forma do aft.

75, Vlll, da Lei n" 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

a

a

a

a

a

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUINTA - PREçO

. O valor mensal da contratação é de R$ (xxxxxxxxx), pertazendo o valor total
de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).

OU

. O valor total da contratação e de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

Avenida Padre João Bosco n. 2067 
^ 

Fone: (66) 9.9649-9163
a6
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçÕes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual sáo aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

o São obrigações do CONTRAÍANTE:

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vlcios, defeitos incorreções,

imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas na execução do objeto contratual,
fixando p'azo paru que seja substituÍdo, reparado ou corrigido, total ou parcialmente,

às suas expensas, cêrtificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

CONTRATADO;

e. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor conespondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência.

f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g. Cientificar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo

CONTRATADO;

h. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

i. A Administração teÉ o pÍazo de XXWX, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual

Avenida Padre João Bosco n. 2067 
^ 

Fone: (66) 9.9649-9163
27
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responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX.;

d) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a

seguiÍ dispostas:

r Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por elês solicitados;

. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo frxado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quab se
veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados:

. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagarnento, os seguintes
documentos:

a. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b. certidáo conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União;

c. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do CONTRATADO.

d. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

t'run^i'l'

Avenida Padre João Bosco n. 2067 
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RR

g\



,

PREFEITURA íl,IUNICIPAL DE RIBEIRAO CASCALHEIRA
ESTADO DE MATO GROSSO w

ptBEtP^o
çÁSCALHETRA

@lt@

t

a

a

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e
não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) hoÍErs;

Paralisar, por determinaçâo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para

qualificaçáo na contratação direta;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

Comprovar a resêNa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas;

Guardar sigilo sobre todas as iníormaçôes obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de
2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

Alocar os empregados necessános ao perfeito cumpimento das c/áusulas desÍe
contrato, com habilitação e conhecimento adequados,'

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas esÍabe/ecdos;

Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obseruância às recomendações

a

a

a

a

oiuxw

Avenida Padre João Bosco n. 2067 A Fone: (66) 9.9649-9163
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aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
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Conduzir os trabalhos com estita obseruância às normas da legislação pertinente,

cumpindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

Submeter previamente, por escito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memoial descitivo ou instrumento congênere;

Cumprir as normas de proteçâo ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segunnça e

à saúde no trabalho;

Não submeter os tnbalhadores a condições degradantes de tra,balho, jomadas

exaustivas, seruidão por dÍvida ou trabalhos forçados;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesser.s anos de idade,

exceto na condiçâo de aprendiz para os maiores de quatone anos & idade,

obseruada a legislação pertinente;

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de tabalho notumo e

em condições pengosas e insalubres e à realização de atividades consÍanÍes na Lista

de Piores Formas de Trabalho lnfantil, aprovada pelo Decreto no 6.481, de 12 de iunho
de 2008:

Receber e dar o tratamento adaquado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho:

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuáio, com uma ve§ão em
portugués, e da relação da rcde de assisÍêncla técnica autorizada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo som o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprirnento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a
que tenha acesso por força da execução deste contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES A LGPD

As parÍes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoars a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no

a

a

a

a

a

Avenida Padre João Bosco n. 2067 A Fone: (66) 9.9649-9163
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procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os pincípios do aft. 60 da LGPD.

E vedado o compartithamento com terceiros dos dados obtidos fora das hrpóÍeses
permitidas em Lei.

A Administração deverá ser intormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis soôre fodos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.

Terminado o tratamento dos dados nos Íennos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO elimináJos, com exceção das hipóteses do aft. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumpimento de obigações lega,s ou contratuais e somente
enquanto não prescitas essas obrgagões.

É dever do CONTRATADO oríentar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.

O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONIRAIADOS o

cumpimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

O CONTRATANTE podera realizar diligência para afeir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente evenÍuais pedidos de
c o m p rov aç ão f o rm u I ado s.

O CONTRATADO deverá p,estar, no prazo fixado plo CONTRATANTE, prorrogérvel
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descafte realizado.

Bancos de dados formados a paúir de contraÍos administntivos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoals, devem ser mantidos em ambiente
viftual controlado, com registro individual rastreável de tntamentos rcalizados (LCPD,
aft. 37), com cada acesso, data, horáio e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omlssões, desylos ou abusos.

e) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

O contrato está sujeito a ser afterado nos prccedimentos peftinentes ao tratamento de
dados pessoars, quando indicado pela autoidade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD

a
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Os conÍrafos e convênios de que trafa o § 10 do aft. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoidade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

Será exigida a prestação de garantia na presente contntação, conforme rcgras
consÍanfes do Termo de Referência.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

As regras acerca de infraçÕes e sanções administrativas referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

\..;rtl'

a

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obigações de ambas as paftes, ainda
que rsso ocona antes do prazo estipulado pan tanto.

Se as obnga ções não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
pronogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a rcadequação do cronognma frxado pan o contrato.

0 Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa
do CONTRATADO:

a

. ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medrdas admitidas em lei paa a @ntinuidade da
execução contratual.

OU

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpidas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sern ónus para o
CONTRATANTE, mediante justificativa formal de que não dispõe de creditos
orçamentáios para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece
vantagem
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Nesse caso, a edinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
garantido um prazo mÍnimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo
ser observada a regra do art. 183 da Lei no 14.133, de 2021 pa,a a contagem deste
ptazo.

O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de creditos orçamentáios
ou na perda de vantagem contratual antes da data de aniversáio, desde que ocona
com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no aft. 138, §2o, da Lei no

14.133, de 2021 .

OU

. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75,

inciso Vlll, da Lei n.o 14.133/2021 , independentemente de terem sido cumpidas ou
não as obigaçôes de arnbas as parÍes contraentes.

. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos prêvistos no artigo 137 da Lei no

14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.

o O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a. Do balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos,

b. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c. Das indenizaçôes e multas.

o A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

o O CONTRATANTE poderá ainda:

a. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria, e

b. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021 , reter os
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contra

N"
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021 .

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formal2açáo do aditivo deverá ocorrer no pÍazo máximo de 'l (um) mês.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei no 14.133, de2O21.

a

a

a

a

a
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação
abaixo discriminada:

l) Gestão/unidade: [...];
ll) Fonte de recursos: [...];
lll) Programa de trabalho: [.. ];
lV) Elemento de despesa: [...]; e
V) Plano interno: [...]; e
Vl) Nota de empenho: [...];

A dotação relativa aos exercíoos tinanceiros subseguenfes será indicada apos
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes,
mediante apostilamento.
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O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
funçáo na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade. até o terceiro grau.
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.1 33, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei í4.133, de2021,
bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011, cb art. 7o, §3o, inciso
V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

a

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FoRo

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seçâo Judiciária de XXXXX para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nâo
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no í4.133, de
2021.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

itt- -é

2-
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